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“A interdependência crescente dos países, desde o ponto de vista econômico, financeiro, assim como a  complexidade dos problemas novos (meio ambiente) e a rapidez das  mudanças do transtorno, levaram quer à impossibilidade da seqüência desse modo de produção e de aplicação das regras jurídicas, quer a uma crise do direito. Crise que se reflete na dificuldade que tem o Estado para aplicar seus programas legislativos, e no reconhecimento da existência de um pluralismo jurídico. O Estado perde sua pretensão na detenção do monopólio de promulgar regras. A Internacionalização e a maior mobilidade das empresas  comerciais e dos meios de produção permitem àquelas ”jogar” com maior facilidade  e eficiência com as diferentes legislações nacionais”

1 - Considerações iniciais:

A atividade jurisdicional no Estado organizado, como se sabe, preexistiu mesmo à legislativa, à formação de normas jurídicas. Desde sua origem, portanto, aos Juízes se delega a tarefa de sancionar a conduta dos grupos sociais, aplicando a justiça como se somente eles tivessem acesso ao que o Homem busca. 

Na sociedade moderna esta realidade não se alterou. O Estado reserva para si o poder de resolver os conflitos emergentes - é o Estado que detém os instrumentos através dos quais se procura manter a ordem. No entanto, face a nova ordem do MERCOSUL, as estruturas previstas para tal não são mais eficazes, não conseguem cumprir sua função, razão pela qual se faz necessária uma reformulação do conceito de jurisdição, que hoje  praticamente é sinônimo de poder judiciário estatal.

Com efeito, a idéia de jurisdição bem sedimentada em nossa doutrina pelos preciosos conceitos de CHIOVENDA
 apresenta-se como “função do Estado que tem por escopo a atuação da vontade concreta da lei por meio da substituição, pela atividade de órgãos públicos, da atividade de particulares ou de outros órgãos públicos, já no afirmar a existência da lei, já no torná-la praticamente efetiva(...)”

Assim, observamos que a concepção de monopólio da jurisdição pelo  Estado se espalha por nossa Doutrina :

FREDERICO MARQUES
, comentando o princípio do direito de ação, conceitua o processo como “expressão de conteúdo próprio, em que se traduz a garantia da tutela jurisdicional do Estado através de procedimento demarcado formalmente em lei”.

ROGÉRIO LAURA TUCCI e JOSÉ ROGÉRIO CRUZ TUCCI
 , comentando a respeito da garantia da tutela jurisdicional, também se inclinam no mesmo sentido: “Essa garantia de acesso aos juízos e tribunais consiste, por sua vez, num direito público subjetivo, universalmente consagrado e decorrente da assunção, pelo Estado, do monopólio da administração da justiça”, e terminam conceituando a Jurisdição como “poder-dever concedido aos agentes do poder Judiciário - juízes e tribunais - para, no exercício de função em lei definida e mediante atividade substitutiva da dos membros da comunhão social, realizar o direito aplicável a uma pretensão (no processo civil) ou a um conflito de interesses de alta relevância social (no processo penal), bem é de ver, outrossim, que o direito à jurisdição constitui, igualmente, um poder.”

ARRUDA ALVIN
, também no mesmo sentido preceitua: 

“Podemos, assim, afirmar que a função jurisdicional é aquela realizada pelo Poder Judiciário, tendo em vista aplicar a lei a uma hipótese controvertida mediante processo regular, produzindo, afinal, coisa julgada, com o que substitui, definitivamente, a atividade e vontade das partes.”

A palavra “jurisdição” nos países do MERCOSUL possui ao menos 4 acepções, a saber: 1) âmbito territorial de alguma atuação institucional legítima; 2) matéria ou conteúdo de alguma atuação institucional legítima; 3) poder ou autoridade legítima de algum órgão do poder público; 4) função pública de “fazer justiça”.

Ciente da necessidade de adequação do direito processual à nova sistemática surgida com o advento do MERCOSUL, a partir da constatação de que  a dinâmica  dos processos integrativos evidencia conflitos,  não só na relação entre os Estados membros, mas também pelo surgimento de novos fenômenos econômicos, comerciais e financeiros na interpenetração da atividade pública e privada, nas relações empresariais e laborais que se desenvolvem neste espaço ampliado, faz-se necessário revermos o conceito de jurisdição nos países do MERCOSUL. E, conseqüentemente, vislumbramos a necessidade de adequação dos textos constitucionais e processuais de cada país membro para que contemple uma idéia nova de jurisdição que compreenda a solução de litígios entre os Estados Partes sem tirar-lhes, entretanto, qualquer parcela de suas soberanias, para que se evidencie um clima de segurança jurídica e de cumprimento dos compromissos assumidos a partir da Integração. E tal somente será possível, ao nosso ver, com a criação de um Tribunal Supra Nacional para a solução das controvérsias.

Cabe-nos, portanto, a tarefa de refletir sobre a lacuna institucional persistente que nessa realidade supranacional se verifica: a falta de um sistema permanente de solução de controvérsias, com tribunal ou tribunais que se encarreguem de dirimir os litígios sobre a interpretação e aplicação do ordenamento jurídico comum, garantindo-lhe a uniformidade. Lacuna que, ao nosso ver, retarda a efetiva integração do bloco regional.

2 - A Jurisdição no Uruguai

No ordenamento jurídico do Uruguai, a jurisdição é o conjunto de funções que as normas constitucionais e legais conferem específica e distintivamente ao Poder Judiciário, fundamentalmente, e a outros órgãos não judiciários encarregados de “fazer justiça”, ex-vi do art. 2º do ‘Código General del Processo del Uruguay’.

Assim, a função jurisdicional no Uruguai é exercida preponderantemente pelo Poder Judiciário, mas não exclusivamente,  posto que a Constituição Uruguaia atribui função jurisdicional a outros órgãos do Estado em áreas específicas, como por exemplo, a jurisdição Contenciosa-Administrativa que é exercida pelo Contencioso-Administrativo, órgão de mesma hierarquia que a “Suprema Corte de Justicia”, que não integra o Poder Judiciário, mas goza de similar autonomia; a jurisdição eleitoral exercida por Cortes Eleitorais, que diferentemente do que ocorre em outros países não integra o Poder Judiciário; de maneira excepcional, também, a função jurisdicional dos “tribunales castrenses”
 tendo sua competência limitada a delitos cometidos por militares em tempo de guerra; outra função jurisdicional desvinculada do Poder Judiciário é a do juízo político através das Câmaras de Deputados e Senado, decidindo questões que não se embasam estritamente em questões de direito; e, por fim, a Constituição atribui jurisdição a tribunais de Conciliação e arbitragem, como meio extrajudicial de solução de conflitos. Ficam, portanto, assim constituídos os órgãos jurisdicionais não judiciais no Uruguai:

Órgãos jurisdicionais não judiciais:

1)  Tribunal do Contencioso Administrativo;

2)  Poder legislativo (juízo político, indulto, anistia e leis de interesse social que deixam em suspenso cumprimentos de sentença);

3)   Corte Eleitoral;

4)   Tribunais Militares;

5)  Tribunais de Conciliação e Arbitragem.

O ato jurisdicional característico do Poder Judiciário integra 3 elementos: a) a forma, com presença das partes, segundo o devido processo legalmente estatuído explicitamente; b) o conteúdo, a existência de um conflito de interesses, de relevância jurídica, submetido à decisão dos agentes legítimos com poder jurisdicional, cuja decisão tem autoridade de coisa julgada, já que considera que chegou ao fim do poder jurisdicional: a certeza, meio de perseguição da segurança jurídica, propiciadora da paz social; c) a função jurisdicional, função pública realizada por órgãos competentes do Estado, com as formas requeridas pela lei, mediante a qual, através do juízo, determina-se o direito das partes, por meio de decisões que passam à autoridade de coisa julgada, factíveis de execução.

O Sistema Judiciário supõe-se garantidor e complementador dos direitos, deveres e garantias constitucionais previstos na seção II, arts. 7 a 72 da Constituição vigente de 1.967. O  Princípio Geral que rege o Poder Judiciário é o seguinte, além dos mencionados na Seção XV, arts.. 233 a 260 e 220 da Constituição vigente: o Poder Judiciário é um dos três poderes que exercita indiretamente a soberania do corpo eleitoral na sua forma de governo democrático-republicana.

Diferencia-se, entretanto, dos Poderes Legislativo e Executivo por algumas características próprias: a) sua composição é técnica, já que seus agentes devem ser idôneos; b) sua hierarquia é ascendente , e o vértice da pirâmide é a Suprema Corte de Justiça, o que  não afeta a independência técnica dos juízes para instruir e sentenciar. Estão submetidos à hierarquia  para sua nomeação, suspensão e disciplina no administrativo; c) os atos  jurisdicionais só podem  ser revogados dentro do Poder Judiciário por Tribunais de  superior hierarquia e têm caráter de coisa julgada quando já são inapeláveis; d) sua função específica é a jurisdicional, ainda que também exerça função administrativa.

Os órgãos do Poder Judiciário estão estabelecidos pela Constituição de 1.967 e pela  Lei Orgânica da Judicatura e de Organização dos Tribunais de 1.985. Sua pirâmide hierárquica e sua constituição interna de cargos é a seguinte:

Órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário:

1) Suprema Corte de Justiça;

2)  Tribunais de Apelações no Civil, Penal , Laboral, Família;

3)  Juízos Letrados de Primeira Instância no Civil, Família, Menores, Aduana, Penal, Contencioso-Administrativo e Laboral;

4)   Juízes Suplentes;

5)  Juízes Letrados de Primeira Instância do Interior;

6)  Juizados de Paz Departamentais da Capital e do Interior;

7)  Tribunal de Contravenções;

8)  Juizados de Paz  de Cidade, Vila e Povoado;

9)  Juizados de Paz Rurais.

Do ponto de vista jurisdicional, cada tribunal é soberano no limite de sua competência. A ordem das instâncias implica controle de  juridicidade e há apenas primeira e segunda instância, tendo-se eliminado a terceira instância, do Direito Colonial.

2.1. Competência:

A atribuição de competência a um outro órgão dos diferentes tribunais integrantes do Poder Judiciário se efetua a partir de cinco critérios básicos: material, funcional, territorial, de valor da causa e temporal.

Dispõe o art 22 do ‘Código General del Processo del Uruguay’, procurar-se-á a especialização dos Tribunais tanto em primeira quanto em segunda instância, com base na natureza da matéria, sua importância prática e o volume de assuntos que tramitem. O art. 23 do mesmo diploma jurídico estabelece que não se admitirá a divisão de competência pelos critérios de avocação e delegação, salvo em caso de assistência judicial em diligências determinadas fora da sede judicial, considerando, assim, tais critérios eliminados para efeito de definição de competência.

A competência internacional é estabelecida pelo art. 529 do “Código General del Processo del  Uruguay”, que preceitua que os Tribunais da República do  Uruguai são competentes para conhecer das questões relativas ao cumprimento de exortos e cartas rogatórias que receberem. Sendo que, no caso de algum Tribunal se declarar incompetente para o cumprimento do exorto ou carta rogatória, remeterá de ofício à autoridade competente.

2.1.1 A  competência da Cúpula da função jurisdicional 
A Cúpula judiciária e em parte administrativa:

Suprema Corte de Justiça: 
Estabelecido constitucionalmente, sucessor com mais hierarquia da Alta Corte de Justiça, é órgão de competência aberta e jurisdição originária ou competência privativa que, no seu caso é “o poder público de julgar e fazer executar o julgado”.

Suas competências originárias ou privativas são: julgar os infratores da Constituição, sem exceção alguma; os delitos contra o direito das gentes; as causas do Tribunal da Armada; questões relativas a tratados, pactos e convenções com outros Estados; causas de diplomatas acreditados no país.

Em sua função administrativa exerce a superintendência diretiva, consultiva e econômica sobre todas as dependências do Poder Judiciário, cujos agentes desfrutam de autonomia, soberania e independência técnicas, mas estão subordinados a um sistema orgânico centralizado, cujo vértice está consubstanciado na Suprema Corte de Justiça.

Como cúpula administrativa judiciária, a Suprema Corte formula os projetos de orçamento; nomeia os juízes de todos os níveis do sistema, os Defensores de ofício e os funcionários técnicos, administrativos e de serviço. Estas atribuições não podem ser delegadas. Só se podem descentralizar  as tarefas administrativas, sem romper o vínculo hierárquico.

A Cúpula parcial administrativa não judiciária do sistema:Tribunal do Contencioso-Administrativo:

Como anteriormente dito, o Tribunal do Contencioso-Administrativo não faz parte do Poder Judiciário por ter jurisdição técnica. Sua competência é confirmar ou anular atos administrativos cometidos pela Administração, contrários ao Direito ou que impliquem desvio de poder. Confirma ou anula a responsabilidade patrimonial em litígio através dos Juízos de primeira instância no Contencioso-Administrativo ou dos Juizados de Paz em assuntos de menor importância.

Outra competência específica é a decisão em conflitos de competência suscitados pela legislação e por conflitos entre o Poder Executivo, os Governos Departamentais, Entes Autônomos e Serviços Descentralizados. Também entre Legislativos Departamentais, Entes Autônomos e Serviços Descentralizados.

3. A Jurisdição no Paraguai

De acordo com o artigo 1º do Código de Organização Judiciária - COJ, o Poder Judiciário exerce a função jurisdicional nos termos e garantias estabelecidos na Constituição Nacional.

O Poder Judiciário no Paraguai não é o único  a exercer a função jurisdicional , mas tem o monopólio do exercício da mesma  nos casos de caráter contencioso. Tal conclusão se depreende no exame do art 248 da Constituição Nacional que preceitua: “Sólo éste podrá conocer y decidir en actos de carácter contencioso”(....)”Todo ello sin perjuicio de las decisiones arbitrales en el ámbito del derecho privado, con las modadalidades que la ley determine para asegurar el derecho de defensa y las soluciones equitativas”. O Código de Processo Civil Paraguaio, aliás, estabelece em seu artigo 1º que “Las disposiciones de este Código se aplicarán a los procesos que deban susteanciarse ante los jueces y tribunales de la juridicción civil y comercial”.

Os órgãos do Poder Judiciário estão estabelecidos pela Constituição e pelo Código de Organização Judiciária paraguaia. Sua pirâmide hierárquica e sua constituição interna de cargos é a seguinte:

Órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário:
La Corte Suprema de Justicia;

El  Tribunal de Cuentas;

Los Tribunales de Apelación;

Los Tribunales de Apelación de Menores;

Los Juzgados de Primera Instancia;

Los Juzgados Tutelares y Correcionales de Menores

La Justicia de Paz Letrada;

Los Juzgados de Instrucción en lo Penal;

Los Jueces Arbitros y Arbitradores; 

Los Jueces de Paz.
Referidos órgãos contam com a com a colaboração dos chamados ”complementarios” e auxiliares da justiça:
Ministério Público;

Ministério de Defensoria Pública;

Auxiliares da Justiça

Sindicatura Geral de Quebra;

Notários e Escrivães Públicos;

A Polícia;

Os Rematadores;

Os Peritos em geral e Tradutores; e

Os Oficiais de Justiça.

3.1. Competência:

A organização da justiça em matéria  jurisdicional se realiza, como sabemos, tendo como base os conceitos de Jurisdição e Competência. A jurisdição, diz o artigo 5º do COJ, consiste “en la potestad de conocer y decidir en juicio y de hacer ejecutar lo juzgado”(...) “Los Jueces y Tribunales ejercerán jurisdicción detro de los límites su competencia”(art.7º do COJ). 

A competência se estabelece de distinta maneira em distintas jurisdições, sendo determinada pelo disposto no COJ e no Codigo de Processo Civil Paraguaio.

Dispõe o art.  2º do Código de Processo Civil Paraguaio: 

“Art. 2º.  Competência de los jueces. La competencia del juez o tribunal en lo civil y comercial se determinará com arreglo a lo dispuesto por esta ley, por el Código de Organización Judicial y leyes especiales”.

O artigo 11 do COJ preceitua, por sua vez, que a competência no âmbito civil, comercial, laboral, e contecioso administrativo se determina pelo território, matéria, valor, domicílio ou residência, hierarquia, função e conexão. No âmbito criminal a competência se determina tendo-se por base os critérios funcional, da natureza da causa, do lugar e tempo, da hierarquia, e conexão de causas.

A competência atribuída aos juízes e Tribunais é improrrogável. Excetua-se, entretanto, da regra a competência territorial
, que poderá ser prorrogada de acordo com a vontade das partes, mas não a favor de juízes estrangeiros, salvo o estabelecido em leis especiais (art 3º do Código de Processo Civil Paraguaio). Tal prorrogação pode ser expressa ou tácita ex vi do art. 4º do Código de Processo Civil Uruguaio.

A declaração de incompetência, de acordo com o estatuído no art. 7º do Código de Processo Civil Paraguaio, será feita de ofício pelo juiz que se julgue incompetente, que o fará mandando que o interessado ingresse com a ação no juízo competente para o caso, salvo o estabelecido nos arts. 3º e 4º do mesmo diploma processual. Já o art. 8º estabelece as vias pelas quais se poderá promover a declaração de incompetência, quais sejam,  via inibitória ou declinatória. Elegida uma não se poderá utilizar a outra. 

3.1.1 Competência da cúpula da função jurisdicional

A Cúpula Judiciária e em parte administrativa:

 A Corte Suprema de Justiça.

As atribuições constitucionais da Corte Suprema de Justiça pode-se dizer que sejam a de uma Corte Suprema de tipo norte americano, uma Corte de Cassação e um Tribunal Constitucional no sentido europeu. Ela  recebe por apelação os casos contenciosos administrativos e tem enormes responsabilidades políticas e administrativas, sendo que a única Sala que tem suas atribuições estabelecidas na própria Constituição é a Sala Constitucional (art 260
). A  Ley 609/97 organiza a Corte Suprema de Justiça e estabelece o número de salas e sua relação com o pleno da Corte. Aliás, dispõe o seu art. 1º: “La Corte Suprema de Justicia queda organizada en tres salas, integradas por tres ministros cada una: la Sala Constitucional, la Sala Civil y Comercial y la  Sala Penal  sin perjuicio de lo dispuesto por esta ley sobre la ampliación de salas”. “Funciona en pleno y por salas de acuerdo con la competencia que le asignan la Constitución , la ley y su reglamento interno”.

A Corte Suprema de Justiça, além de ter suas autoridades, suas salas, tem outras faculdades que a Constituição e as leis lhe conferem e que não são jurisdicionais: a administração do judiciário, dentro da qual se distingue uma área que não é administrativa no sentido comum do termo e que se chama “governo do poder judicial”. A Constituição, no entanto, se limita a denominar a Corte Suprema de Justiça de Cúpula dos órgãos que administram o Poder (art.247) e a enumerar suas atribuições e faculdades (art. 259)
.

De acordo com o artigo 247 da Constituição Paraguaia, a administração da justiça está a cargo do Poder Judicial, exercido pela Corte Suprema de Justiça, pelos Tribunais e pelos juizados, na forma que estabeleçam a Constituição e a lei.

A Ley 609 que organiza a Corte Suprema de Justiça cria em seu art. 4º o Conselho de Superintendência com os seguintes termos: “art. 4º Potestad disciplinaria y de supervisión. La Corte Suprema de Justicia , por intermedio del Consejo de Superintendencia, ejerce el poder disciplinario y de supervisión sobre los tribunales, juzgados, auxiliares de la justicia, funcionarios y empleados del Poder Judicial así como sobre las oficinas dependientes del mismo y demás reparticiones que establezca la ley.”

O art. 23 da supracitada lei estabelece outras faculdades ao Conselho de Superintendência: “organizar y fiscalizar la Dirección de Auxiliares de la Justicia; la Dirección de Recursos Humanos; la Dirección Financiera y demás reparticiones del Poder Judicial”.

4. A Jurisdição na Argentina
O artigo 108 da Constituição da Argentina determina que o Poder Judiciário da Nação é exercido por uma Corte Suprema de Justiça e pelos demais Tribunais inferiores  que  o Congresso estabeleça no território da Nação.  Em cumprimento dessa norma foram sancionadas numerosas leis para a  criação de órgãos judiciais nacionais, dentre as quais  a Lei 24.050 em seus arts. 51 e 52, e o decreto-lei 1285/58 que dispõe em seu art. 1º :”El poder judicial de la nacion será ejercido por la Corte Suprema de Justicia, los tribunales nacionales de la capital federal y los tribunales nacionales de la Capital Federal y los tribunales nacionales con asiento en las provinciais y territorio nacional de Tierra del Fuego, Antártida e Iislas del Atlántico Sur”. O Poder Judiciário na Argentina tem o monopólio do exercício da jurisdição em todas as causas que versem sobre a Constituição e leis nacionais, ex vi do art. 116 da Constituição Argentina. Há, Entretanto, ressalvas a essa regra estabelecidas na Constituição: “(...) la reserva hecha en el inciso 12 del artículo 75; y por los tratados com las naciones extranjeras; de las causas concernientes a embajadores, ministros públicos y cónsules extranjeros; de las causas de almirantazgo y jurisdicción marítima; de los asuntos en que la Nación sea parte; de las causas que se susciten entre dos o más provincias; entre una provincia y los vecinos de outra; entre los vecinos de diferentes provincias; y entre una provincia o sus vecinos, contra un Estado o ciudadano extranjero.“ Nestes casos a Corte Suprema exercerá sua jurisdição por apelação, sendo que nos que se referirem a embaixadores, ministros e cônsules estrangeiros a Corte Suprema conhecerá originariamente, isto  é o que estabelece o art. 117
 da Constituição Argentina.

A Corte Suprema de Justiça é o órgão de Cúpula do Poder Judiciário da Nação e tem assento na Capital Federal (art 12 do Decreto-Lei  1285/58). Os órgãos judiciais nacionais da Capital Federal são integrados por Câmaras: a Câmara Nacional de Cassação Penal
; As Câmaras Nacionais de Apelações Federais no Civil e Comercial, Contencioso-Administrativo, no Criminal e Corecional e de Seguridade Social;  as Câmaras Civis, Comerciais, Criminais e Correcionais, Trabalhistas, Eleitorais e de Direito Penal Econômico (Dec. 1285/58, art. 32, inc. I,  e art. 51 da Lei 24.050); por Tribunais Orais Criminais, de Direito Penal Econômico, e de Menores; Juizados Nacionais de Primeira Instância Civis e Comerciais Federais, Criminais e Correcionais Federais, Contecioso Administrativo Federal, de Seguridade Social, e Civis, Comerciais, Criminais de Instrução, Correcionais , de Menores, Trabalhistas, de Execuções Penais de Rogatórias e de direito penal econômico (dec. 1285/58 art. 32, inc. 2º, art. 51, lei 24.050).  Os órgãos judiciais com assento nas províncias são compostos por Câmaras Federais de Apelações, Tribunais Orais Criminais Federais e pelos Juizados Federais.

Os órgãos do Poder Judiciário, como foi visto, estão estabelecidos pela Constituição e por leis ordinárias. Sua pirâmide hierárquica e sua constituição interna de cargos é a seguinte:

Órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário:

Corte Suprema de Justiça;

Órgãos Judiciais Nacionais da Capital Federal (Câmaras Nacionais de Apelação);

Órgãos Judiciais Provinciais.

4.1 Competência:

As distintas classes de órgãos  judiciais mencionados diferem quanto à delimitação de sua competência. Os órgãos judiciais provinciais  não podem exceder o âmbito demarcado pelo art. 116 da Constituição, sendo que quanto aos órgãos judiciais da Capital Federal, não existe impedimento algum em delegar a todos eles competência federal e ordinária, razão pela qual não vislumbramos por que se estabelecer na Capital Federal órgãos Judiciários ordinários e federais.

Assim, não existe impedimento constitucional  algum  em atribuir-se a todos os juízes da Capital Federal, indistintamente, as competências federal e ordinária.

Não obstante, convém distinguirmos  a justiça federal (que aplica exclusivamente a matéria federal) da ordinária (que pode aplicar matéria federal apesar de aplicar preponderantemente o direito comum).

A Justiça Federal  possui competência para julgar as ações federais em primeira instância em  quatro especialidades: civil e comercial, contencioso-administrativo, criminal e correcional, e seguridade social, cada uma com sua respectiva Câmara, existindo ainda um Tribunal Oral Criminal.

A Justiça ordinária tem competência para julgar em distintas matérias: civil, comercial, criminal de instrução, correcional, menores, trabalho, execução penal (em rogatórias e econômico), possuindo para cada especialidade sua respectiva Câmara de Apelação e Juízes de Primeira Instância. Existem, ainda, Tribunais Orais Criminais, Correcionais, de Menores e de Direito Penal Econômico.
Quanto à Justiça Provincial, cada Província tem organizada sua própria justiça (arts. 5 e 122 da Constituição Argentina), que intervém nas questões de direito público local salvo as questões de competência federal. Em cada província geralmente existe uma Corte Suprema ou Tribunal Superior, que intervém por competência originária e derivada(recursos), e distintas Câmaras  de Apelações (Civil, Penal), em algumas ainda existem  Tribunais Orais Criminais e Juízes de Primeira Instância.

Há ainda que se falar na Justiça da Cidade de Buenos Aires, Que é regulada pela Constituição da Cidade (arts. 106/126) e é composta por um Tribunal Superior de Justiça (arts. 11/114), os juízes inferiores (arts. 118/1200 e o Conselho de Magistratura (arts. 115/117).

Apesar dos órgãos integrantes da justiça provincial exercerem a denominada competência comum ou ordinária (art. 116  da Constituição) a competência da justiça federal é de exceção, restando limitada aos casos contemplados na Constituição em seus arts.116 e  117 e  também em razão do lugar (art. 75 , inc. 30, da CN). Diversas leis orgânicas sancionadas pelo governo nacional regulamentam referidas regras constitucionais, delimitando o alcance da competência originária da Corte Suprema  e a dos demais tribunais  inferiores. É o caso das Leys  27 e 48  - JURISDICCION Y COMPETENCIA DE LOS TRIBUNALES NACIONALES. O art. 2º da Ley 48 assim disciplina a respeito da competência dos juízes:  “2. Los jueces nacionales de sección conocerán en primera instancia de las causas seguientes: 

1.  Las que sean especialmente regidas por la Constitución Nacional, las leyes que haya sancionado y sancionare el Congreso y los tratados públicos com naciones extranjeras;

2.  Las causas civiles en que sean partes un vecino de la provincia en que suscite el pleito y vecine de outro, o en que sean parte un ciudano argentino y un extranjero;
3.  los que versen sobre negocios particulares de un cónsul o vicecónsul extranjero;
4.  Todo pleito que se inicie entre particulares, teniendo por origen actos administrativos del Gobierno Nacional;;
5.  Toda acción fiscal contra particulares o corporaciones, sea por cobro de cantidades debidas o por cumplimiento de contratos, o por defraudación de rentas nacionales, o por violación de reglamentos administrativos;
En general todas aquellas causas en que la Nación o un recaudos de sus rentas sea parte;” sendo que seu art. 14 preceitua que somente poderá apelar-se  das sentenças definitivas proferidas pelos   Tribunais Superiores de Provincia nos seguintes casos:” 1. Cuando en el pleito se haya puesto en cuestión la validez de un tratado, de una ley del Congreso, o de una autoridad ejercida en nombre de la Nación, y la decisión haya sido contra su validez;

2. Cuando la validez de una ley, decreto o autoridad de provincia se haya puesto en cuesti´´on bajo la pretensión de ser reppugnante a la Constitución Nacional, a los tratdos o leyes del Congreso, y la decisión haya sido en favor de la validez de la ley o autoridad de provincia; 3. Cuando la inteligencia de alguna cláusula de la Constitución, o de un tratado oo ley del Congreso, o una comisión ejercida en nombre de la autoridad nacional haya sido cuestionada y la decision sea contra la validez del título, derecho, privilegio o exención que se funda en dicha cláusula y sea material del litigio.”

Ressalta-se que a  competência atribuída aos Tribunais é improrrogável (art. 1º do Código de Processo Civil y Comercial de la Nación Argentina), excetuando-se a competência territorial em assuntos exclusivamente patrimoniais, que poderá ser prorrogada em conformidade de  partes e é indelegável (art. 3 do Código de Processo Civil y Comercial de la Nación Argentina).  

A atribuição da Competência dos tribunais federais se efetua a partir de cinco  critérios básicos: material, pessoal, territorial, hierarquia e valor da causa.  

4.1.1 A competência da Cúpula da função jurisdicional 

Corte Suprema de Justiça da Nação

A Corte Suprema de Justiça  possui dois tipos de competência: uma originária e exclusiva, decidida pelo Tribunal em instância única,  e outra funcional , que se exerce por via de recursos. 

No que se refere à sua competência originária, ela  está definida pelos arts. 116
 e 117
 da Constituição Nacional. E, em matéria penal, é  determinada pelo estabelecido no art. 24 do Dec.-Lei nº 1285/58, e art. 6º da Lei 24.450. Nestes casos um dos Ministros exercerá a faculdade de um Juiz de Instrução, e a Corte exercerá, ao mesmo tempo,  a função de Câmara de Apelações  e de Tribunal e sua sentença será  irrecorrível.

Já quanto á Competência funcional, os seus casos estão previstos na Lei 48 e no Dec. 1285/58 art. 24, incs. II a VII e são:

a) Por recurso extraordinário (art.14 da Lei 48 e art. 6º da Lei 4055;

b) Nos recursos de revisão (  arts. 2º e 4º da Lei 4055);

c) Nos recursos diretos por apelação denegada (ordinária e extraordinária);

d) Recurso por retardamento da justiça em matéria penal;

e) Por apelação ordinária de sentenças definitivas das câmaras nacionais de apelações nos seguintes casos: 1) causa em que a Nação seja direta ou indiretamente parte cujo valor seja superior a montante determinado para cada caso; 2) extradições criminais reclamadas por países estrangeiros; 3) embargos marítimos em tempo de guerra;

f) Das questões de competência e seus conflitos entre juízes e tribunais que não tenham órgão hierárquico comum para resolvê-los.

5. A jurisdição no Brasil

Em nosso ordenamento jurídico, como já exposto, a jurisdição é vista como o conjunto de funções que as normas  constitucionais e legais conferem específica e distintivamente ao Poder Judiciário, fundamentalmente, e a outros órgãos não judiciários, excepcionalmente, a faculdade de fazer justiça. Aliás, o exercício da jurisdição
 por todo o território nacional é manifestação de poder do Estado e se faz por intermédio de órgãos jurisdicionais que, como regra, pertencem ao Poder Judiciário ex vi do  art. 5º, XXXV da Constituição Federal . Os órgãos jurisdicionais que, excepcionalmente,  não são pertencentes  ao Poder Judiciário são o Senado Federal, nos casos da CF art. 52, I II; a Câmara dos Deputados, no caso do art. 51, I; e os Tribunais Especiais e as Assembléias Legislativas para julgamento do Governador do Estado. O Tribunal de Contas e o Tribunal Marítimo não são órgãos jurisdicionais nem exercem jurisdição, apesar de ser o último auxiliar do Poder Judiciário.  Com o advento da Lei 9.307/96 – lei de arbitragem – o  juízo arbitral, apesar de não ser atividade judiciária, exerce jurisdição, não mais necessitando da homologação judiciária de seu laudo para adquirir eficácia. Nele o árbitro é juiz de fato e de direito, decide a lide substituindo a  vontade das partes e sua sentença tem força de coisa julgada.

Dispõe o art. 1º do Código de Processo Civil que : “ A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o território nacional, conforme as disposições que este Código estabelece.” As linhas fundamentais da estrutura e do funcionamento do Poder Judiciário no Brasil estão traçadas na Constituição da República , que dedica à matéria o Capítulo II do Título IV. O art. 92 enumera os órgãos  que compõem o Poder Judiciário:

Supremo Tribunal Federal;

Superior Tribunal de Justiça;

Tribunais Regionais Federais e os Juízes Federais;

Tribunais e os Juízes do Trabalho;

Tribunais e  Juízes Eleitorais;

Tribunais e Juízes Militares;

Tribunais e Juízes dos Estados, do Distrito Federal e Territórios.


Distinguem-se neste rol órgãos da justiça federal e estadual. O sistema federativo comporta a distribuição dos órgãos públicos em diversos níveis, sendo que  enquanto para o legislativo e executivo a divisão se manifesta inclusive em níveis mais baixos (municípios), para o judiciário ela se detém no segundo nível (Estados).

A justiça do trabalho e a justiça eleitoral são ambas federais, enquanto que a justiça militar é estadual (art. 125 § 3º e 4º). À justiça do trabalho, eleitoral e militar aplica-se a denominação de justiça especial, enquanto que o conjunto dos outro órgãos chama-se justiça comum.

A dicotomia “Justiça comum – Justiças especiais” não compreende nem o Supremo Tribunal Federal, nem o Superior Tribunal de Justiça, órgãos de superposição, cujas atribuições os colocam em plano superior quer à Justiça Federal, quer às Estaduais.

É importante ressaltar que o ordenamento jurídico brasileiro não contempla  a existência de uma “Justiça Administrativa” separada, como a possuem os países que adotaram  o sistema francês do CONTENTIEUX ADMINISTRATIF, como acontece no Uruguai. Na  Argentina, como anteriormente visto, o Contencioso Administrativo também existe, mas é parte do Poder Judiciário.

5.1 Competência :

A lei fixa critérios que distribuem entre os diversos órgãos do Estado a órbita do poder jurisdicional de seus agentes. Fazendo isto a lei confere competência ao órgão estatal incumbido de exercer a jurisdição nos exatos limites que traça.

Assim, a atribuição da competência a um ou outro órgão do Poder Judiciário se efetua a partir de critérios determinativos. O critério de Moacyr Amaral  Santos é o de mais  destaque  na doutrina internacional. Para ele , os critérios determinativos da competência são : o objetivo, o territorial e o funcional ex-vi do art. 111 do CPC
. O primeiro engloba os critérios  de fixação de competência  segundo a natureza da causa, que é considerada absoluta, seu valor, considerada relativa, ou segundo as condições das pessoas em lide, considerada absoluta. O segundo que  fixa a competência do juízo segundo os limites de sua circunscrições territoriais, é de natureza relativa. O terceiro, de natureza absoluta, estabelece a competência de acordo com os poderes jurisdicionais de cada  um dos órgãos julgadores, conforme a função no processo.

De acordo com o art. 86 do CPC: “As causas cíveis serão processadas e decididas, ou simplesmente decididas, pelos órgãos jurisdicionais, nos limites de sua competência,  ressalvada às partes a faculdade de instituírem juízo arbitral.” 

As causas que não forem da competência da justiça especial deverão ser julgadas pela justiça comum, federal ou estadual. A competência da justiça comum federal será auferida por critério objetivo, ratione materiae (CF 109 IV a VII também aqui podem ser enumeradas as hipóteses da CF 109 III, IX, X, que se relacionam com matérias atinentes à segurança e à soberania nacional), ou ratione personae(CF 109 I, II, III, VIII, XI). Se não for identificada a competência da justiça comum federal, residualmente a causa haverá de ser julgada pela justiça comum estadual (CF 125 e 126).

A competência é determinada no momento em que a ação é proposta, sendo  irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente,  salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria  ou da hierarquia, ex vi do art. 87 do CPC.

A competência internacional é disciplinada pelos arts. 88 a 90 do Código de Processo Civil. O art. 88
identifica os casos de competência concorrente, não excluindo, dessa forma a competência da autoridade judiciária estrangeira para os casos enumerados. Já o art. 89
estabelece os casos de  competência exclusiva. O art. 90 estabelece, por sua vez, que “`a justiça brasileira é indiferente  que se tenha ajuizado ação em país estrangeiro, que seja idêntica a outra que aqui tramite. O juiz brasileiro deve ignorá-la e permitir  o regular prosseguimento da ação”
. E, “mesmo que a ação já tenha sido decidida no país estrangeiro, com trânsito em julgado, tal circunstância deve ser ignorada pelo juiz brasileiro. Somente depois de homologada pelo STF (CF 102 I, h; CPC 483 e 484) é que a sentença estrangeira terá eficácia no Brasil. Caso haja notícia nos autos do processo brasileiro de que o STF homologara  sentença estrangeira sobre a mesma lide, o juiz deverá extinguir o processo sem julgamento do mérito, reconhecendo a existência de coisa julgada (CPC 267 V). Pode fazê-lo a pedido da parte ou ex officio (CPC 267 § 3º)”
.

5.1.1. A competência da Cúpula da função jurisdicional

O Supremo Tribunal Federal

A competência desta Corte está disciplinada pelo art. 102 da Constituição Federal
.

O papel desempenhado hoje pelo Supremo Tribunal Federal é o de controlador da legitimidade  constitucional dos atos dos poderes públicos. O controle clássico no Brasil é o de tipo difuso e incidental. Ainda hoje qualquer juiz brasileiro pode deixar de aplicar uma disposição legal ou outro ato normativo dos poderes públicos que lhe pareça incompatível com a Constituição, mas sem que sua decisão elimine do ordenamento a norma não aplicada, isto é, com efeitos limitados ao caso sub judice. Ao lado desse controle incidental, há  a possibilidade de que a questão da legitimidade ou não da norma seja suscitada principaliter perante o Supremo Tribunal Federal (ou perante o Tribunal de Justiça se se impugna norma  contrária à Constituição do Estado). Em tal hipótese, a decisão é eficaz erga omnes .O art. 102, assim, põe em relevo o importante papel do Supremo Tribunal Federal, o de Guardião da Constituição.

Outra modalidade de exercício passou a existir  por força da Emenda Constitucional nº 3, de 1.993, que introduziu em nosso direito uma ação destinada a obter da Corte Suprema a declaração in abstractu, não da inconstitucionalidade, mas da constitucionalidade de lei federal. Tal  inovação, que alguns consideram surpreendente,  sofreu inúmeras  críticas de um setor da doutrina, mas foi justificada pela conveniência de permitir que se decida com rapidez e certeza jurídica em torno da legitimidade ou não de providências legislativas de grande interesse nacional.

O Superior Tribunal de Justiça

A competência desta Corte está prevista na Constituição Federal , ex-vi de seu  art. 105
.

O Superior Tribunal de Justiça, exerce funções até certo ponto características de uma Corte de Cassação, posto que lhe cabe a função de controlar a aplicação das normas jurídicas federais (infraconstitucionais) feita pelos órgãos de segundo grau de jurisdição. Entretanto, não se limita a cassar as decisões viciadas  por violação de lei,  substituindo-as ao  aplicar o  direito ao caso sub judice.

Convém salientar que perante o STJ e o STF, são impugnadas decisões tanto de órgãos judiciais federais quanto de órgãos judiciais estaduais.

6. A Atual Jurisdição do  Mercosul 

Hoje, no MERCOSUL, vigoram dois protocolos que regulam  a jurisdição internacional: o protocolo sobre jurisdição Internacional em matéria contratual (de Buenos Aires) e o Protocolo sobre Cooperação e Assistência Jurisdicional em matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa (de  Las Leñas). Apesar de não estarem em vigor, cabe-nos mencionar os Protocolos sobre Responsabilidade Civil Emergente de acidentes de trânsito entre Estados-Partes do Mercosul (de San Luís) e o Protocolo sobre Jurisdição Internacional em matéria de relações de consumo (de Santa Maria).

O Protocolo de Buenos Aires tem como objeto principal a fixação de regras comuns sobre jurisdição internacional em matéria  contratual entre os Estados do MERCOSUL, aos contratos civis e comerciais celebrados entre particulares.

De acordo com este Protocolo, a definição da Jurisdição poderá ocorrer por eleição, e na ausência por opção do autor (jurisdição subsidiária). 

A eleição da jurisdição deverá ser realizada de acordo escrito entre as partes em conflito. Quanto a jurisdição subsidiária, ela ocorrerá na ausência de acordo entre partes, podendo o autor optar por propor a ação no lugar de cumprimento do contrato; no domicílio do demandado; ou no seu próprio domicílio ou sede social, quando comprovar que cumpriu a sua parte na obrigação.

O protocolo de Buenos Aires prevê a possibilidade de prorrogação da jurisdição, quando, proposta a ação em um Estado-Parte, o demandado, voluntariamente, de forma expressa ou tácita, a admita. Esclarece, ainda, o protocolo que as pessoas jurídicas, quando celebrarem contratos em outro Estado-Parte que não o da sua sede, podem nele ser demandadas, e sendo vários os demandados, a  ação poderá ser proposta  no domicílio de qualquer um deles.

Disciplina também o protocolo a possibilidade de provocação da jurisdição quando proposta em um Estado-Parte e o demandado expressa ou tacitamente o admita.

Estabelece, ainda,  o mesmo texto legal em seu Título II, Capítulo I, artigo 4, item 2, a possibilidade de arbitragem. Porém, o Mercosul ainda não conta com uma legislação própria no que se refere à arbitragem privada.

O Protocolo de Las Leñas  tem como meta  maior a adequada implementação da cooperação e assistência jurisdicional entre os Estados Partes do Mercosul em matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa. O mesmo Protocolo estabelece a igualdade de tratamento processual entre os cidadãos e os residentes nos diversos Estados-Partes, assegurando livre acesso à jurisdição.

A cooperação jurisdicional é prevista no Protocolo com  quatro objetivos diferenciados:

1) Realizar diligências de simples trâmite (citações, intimações, etc...), devendo ser efetuadas de ofício, sem demora, somente podendo ser denegada no caso de ferir a ordem pública;

2) Receber ou obter provas;

3)  Reconhecer e executar Sentenças e Laudo Arbitrais. Procedimento regido pela lei do Estado requerido;

4) Informar o direito, sem despesa alguma. 

O Protocolo de San Luis  define a jurisdição competente, o direito material aplicado e as regras básicas de fixação de domicílio para aplicação das suas normas concernentes à Responsabilidade Civil Emergente de Acidentes de Trânsito entre os Estados-Partes do Mercosul., possuindo como objetivo principal oferecer  instrumento jurídico que garanta a segurança, justiça e harmonia das decisões.

O Protocolo de Santa Maria tem como objeto a jurisdição internacional em matéria de relações de consumo, a  fim de proteger os consumidores dos Estados-Partes através da adoção de regras comuns nessa matéria.

A definição da competência neste Protocolo se dá, em regra, através da aferição do domicílio do consumidor. Existe, entretanto, a faculdade assegurada ao fornecedor de se defender perante o juízo do seu próprio domicílio, quando autorizado por lei (Estado Parte do Juízo competente. Não se modificando-se com isso as leis processuais a serem aplicadas e sem a jurisdição do Estado Parte que a detenha).

A competência estabelecida pelos protocolos analisados deve atingir seus Estados-Partes, não revogando nenhuma norma interna desses Estados, que continuam vigentes e aplicáveis a todas as situações estranhas aos Protocolos.

Entretanto, pode ocorrer conflito entre o direito interno e as normas específicas do Mercosul que, ao nosso ver, face ao cumprimento o  princípio do pacta sunt servanda e ainda apoiado no critério da especialidade da lei, devam estas prevalecer.

Assim, na fixação da Competência Internacional, existindo conflito concernente à legislação específica do MERCOSUL, levar-se-ão em conta os critérios para definição de competência previstos na legislação do MERCOSUL e desprezar-se-ão as regras contidas nas legislações dos Países Partes. No caso do Brasil os arts. 88 a 90 do CPC; na Argentina, art. 1º do Código de Processo  Civil e Comercial; no Paraguai no art. 3º do Código de Processo  Civil e, no Uruguai, no art. 529 de seu  Código Geral de Processo.

7. A Institucionalização da Jurisdição do MERCOSUL

“Novidade, e da maior importância para os tempos atuais, é o Direito Processual supranacional, resultante do entrelaçamento dos Estados, a compor novos blocos de soberania, mediante a associação de Estados interdependentes, em que conservam, estes, a própria soberania, mas se submetem à decisão de ente supranacional, nos limites a este concedidos, executando-lhe, os próprios tribunais nacionais, bem como outros tribunais extranacionais, a normação jurídica ("O Tribunal de Justiça das Comunidades Européias" e "O ABC do Direito Comunitário", textos oficiais da CEE - "Documentação Européia"). E tudo isso em uma etapa da civilização humana na qual países se desagregam em conseqüência de lutas internas decorrentes de divergências políticas, étnicas e até mesmo religiosas”
.
A evolução dos fatos impõe uma discussão do modelo institucional utilizado pelo Mercosul. Posto que o sistema que vige hoje não é eficaz  para o fim que se almeja  desde  a sua criação e sequer  cumprir com o compromisso firmado no Tratado de Assunção em seu art. 1º “(...) Este mercado comum implica: o Compromisso  dos Estados Partes de harmonizar sua legislções, nas áreas pertinentes para lograr o fortalecimento do processo de integração “e mais, o que disciplina  o seu art. 2º: “O Mercado Comum estará fundado na reciprocidade de direitos e obrigações entre os Estados–Partes”. Isto se observa devido à ineficácia  das normas internacionais constituidoras do MERCOSUL e ao seu sistema intergovernamental.

Hoje, por exemplo, a norma internacional no Brasil tem força de lei interna (decreto), sendo que não há menção constitucional a respeito da prevalência da lei sobre o Tratado e vice-versa, apesar do principio pacta sunt servanda, no sentido de que os compromissos assumidos devam prevalecer sobre a lei nacional. 

Assim, pelo sistema atual, se em determinado  caso não  interessar ao governo respeitar o compromisso, entendendo o Tribunal que a aplicação da norma convencional é contrária  aos interesses nacionais, aplica-se a lei e afasta-se o tratado. O que é temeroso, e vai de encontro às aspirações dos Estados membros do MERCOSUL no processo de Integração.

Portanto, no sistema que ora se vive – intergovernamental, com normas internacionais -  mesmo em se chegando a uma unificação legislativa (propósito do art. 1º do Tratado de Assunção), não se estaria sequer próximo de uma verdadeira integração jurídica, posto que a norma internacional, ao ser aplicada, esbarraria de súbito nos impedimentos constitucionais e geraria conflitos interpretativos face a divergência existente a respeito do tema, o que fatalmente resultaria na demora processual e na aplicação desigual do direito.

Outra  questão é a omissão existente no modelo intergovernamental, que desde logo exclui da tutela interesses individuais, principalmente porque o acesso ao mecanismo de solução de conflitos é vedado ao cidadão comum, vinculado que está à incorporação governamental.

Isto basta, ao nosso ver,  para justificar a criação de um Tribunal de Justiça Supranacional para o Mercosul. Supranacional porque encarregado de dizer o direito da comunidade, evidentemente acerca das matérias pertinentes a seus membros institucionais e cidadãos da região, franqueando livre acesso e garantindo uniformidade e coerência deste direito.

Tal Tribunal deverá ter em suas decisões efeitos vinculantes frente aos Judiciários nacionais, pois somente assim poder-se-ia pensar na existência de um direito comunitário no Mercosul, mesmo que seja oriundo das normas editadas pelos órgãos executivos, como as atuais, de forma que o “Direito Comunitário” seja instrumento de uniformização legislativa entre os Estados-Partes.

É fato que o S. T. F. brasileiro tem decidido que os Tratados aprovados nos termos e formas da Constituição incorporam-se a ordem interna, sendo possível, portanto, a uma nova lei tirar-lhe a  vigência na ordem interna. Tal fato, entretanto, não mais acontecerá com a instituição de um Parlamento e Tribunal Supranacional, posto que, com as normas supranacionais (superiores e desvencilhadas da ordem jurídica nacional dos Estados), as decisões tomadas no âmbito do MERCOSUL, não estariam sujeitas ao controle dos seus respectivos Estados; e todas as normas elaboradas não mais precisariam ser transformadas  em normas nacionais em cada País (aprovação do tratado, transformação em decreto e publicação no D.O.U.)

Mas, de uma forma ou de outra, defende-se ser necessário estabelecer o efeito vinculante com responsabilidade das  decisões do Tribunal Jurisdicional Supra Nacional para com a atividade dos Juizes nacionais e isto não retira, do julgador nacional, a sua independência.

Não há dúvida, portanto, que a Supranacionalidade se faz necessária ao Processo de Integração.

Aliás, não foi outra a direção das conclusões do Encontro do Guarujá, como ficou conhecida a  Semana Jurídica do Guarujá, acontecida de 5 a 8 de setembro de 1996, que propôs: 

“1. A efetiva institucionalização da escola internacional para juízes da América Latina, que contará com o apoio da Federação Interamericana de Escolas de Magistrados, com sede em Montevidéu (R.O.U.) e do Ministério da Educação da República Federativa do Brasil, com sede em Porto Alegre no Rio Grande do Sul;

2. A criação de um Tribunal Supranacional, destinado entre outros aos seguintes fins: a) a interpretação e aplicação uniformes adotadas pelos órgãos de decisão do Mercosul, através do procedimento de reenvio prejudicial, como instrumento fundamental para esta finalidade; b) a solução dos conflitos entre Estados e os órgãos comunitários, voltados ao cumprimento das obrigações criadas pelo Direito Comunitário; c) o controle da legalidade na aplicação dos instrumentos relativos ao Mercosul e dos atos adotados. Este Tribunal Supranacional não exclui a admissão de outros meios alternativos de soluções de conflitos, que se mostrem, atualmente, insuficientes para os fins aqui dirigidos. 

3. Publicação de um boletim que divulgue as normas comunitárias e as decisões dos Tribunais locais e Supranacionais, vinculados ao direito comunitário e à aplicação dos Tratados, sem prejuízo de que a difusão se faça também por órgãos oficiais dos respectivos países. 

4. A organização de cursos obrigatórios de Direito Comunitário pelas escolas de Magistraturas. 

5. A difusão da língua portuguesa em países de língua espanhola, e da língua espanhola no Brasil”,

E ainda, as recomendações da Carta de Ouro Preto, de 21 de setembro de 1996: 

“I. A adequação das normas constitucionais dos Estados Membros a fim de se assegurar a supremacia do Direito Comunitário;  

II. A incorporação, ao Tratado de Assunção, de um preceito expresso consagrador da regra da supremacia do Direito Comunitário sobre os Direitos Nacionais; 

III. A aplicação direta e imediata das normas comunitárias pelos órgãos jurisdicionais e autoridades nacionais e 

IV. A criação e instalação de uma Corte de Justiça Supranacional para a aplicação, interpretação e unificação jurisprudencial do Direito Comunitário”.

A Carta de Florianópolis também recomendou, em 30 de novembro de 1.996, na oportunidade do I Congresso dos Magistrados do Mercosul:

“I – a revisão do Protocolo de Ouro Preto para a criação de órgãos supranacionais, capazes de gerar, de forma democrática, o direito comunitário do Mercosul;

II –  a criação, nesse contexto, de um Tribunal de Justiça  supranacional, com a função primordial de promover a interpretação uniforme da norma comunitária;

III – a aplicação, desde já, pelo juiz nacional, do método de interpretação da norma interna à luz do direito comparado, especialmente do direito interno dos demais Estados –Partes do Mercosul, como forma auxiliar de promover a convergência desses ordenamentos jurídicos para uma harmonização futura mais ampla e abrangente;

IV – a ampla divulgação e permanente  acompanhamento, no meio judiciário, dos instrumentos legais do Mercosul;

V – a inclusão, no currículo das Faculdades de Direito, de matéria jurídica relativa ao direito interno dos demais Estados Partes;

VI – a criação de uma entidade de classe supranacional específica para os magistrados dos Estados-Partes do Mercosul;

VII – a criação de uma escola supranacional e itinerante para a capacitação do magistrado do Mercosul;

VIII – a consolidação da iniciativa do I Congresso de Magistrados do Mercosul, com a realização do II Congresso, no ano de 1.997, na Argentina”.

Neste sentido, destaca ANTÔNIO CARLOS VIANA SANTOS, Des. do Tribunal de Justiça de São Paulo, Presidente da Associação Paulista de Magistrados e Membro do Instituto Brasileiro de Direito Comunitário, em sua palestra proferida no Iº Congresso de Magistrados do Mercosul , em Florianópolis, 28 a 30 de novembro de 1.996:

“Convivência política e econômica implica em cidadania e exercício dela, e esta só é possível quando se tem garantia de aplicação integral do direito com justiça, por meios e instrumentos imparciais, o que só é compatível com a idéia de Corte de Justiça.”

E completa seu posicionamento sustentando que tal Corte deve ser composta pela “Magistratura porque é indispensável a existência de prerrogativas que assegurem independência e imparcialidade, fundamentais à Comunidade de Direito, sucessora natural e direta do Estado de Direito, garantindo-se ao Juiz, o ser natural da jurisdição, a aplicação escorreita do Direito e a realização da Justiça.”
Cabe-nos, ainda, destacar o projeto de criação de uma Corte de Justiça para o Mercosul, apresentado pela Faculdade de Direito de Montevideo, e a proposta do Instituto Artigas, do Ministério das Relações Exteriores do Uruguai, para formação de uma Comissão Nacional de Juristas encarregada de estudar o tema.  Tais iniciativas foram sumariadas pelo Prof. Adolfo Gelsi Bidart
 em artigo publicado pela Revista de la Facultad de Derecho, Montevideo, n. 1, p. 57-65.

A doutrina brasileira, na palavra abalizada do Prof. Paulo Borba Casella (USP) sustenta que “a continuidade e a consolidação da empreitada de integração exigirão estabilidade institucional e continuidade de atuação que o sistema composto de processamento diplomático e administrativo de controvérsias conjugado com painéis de arbitragem ad hoc remotamente poderia oferecer.  Nesse sentido tornam-se patentes as deficiências ínsitas a tal mecanismo, referindo a necessidade de instituição formalmente constituída e operando como tribunal supranacional, para que o processo de integração possa ser consolidado, através do desenvolvimento de instituições e ordenamento jurídico próprios.”

Dentre os doutrinadores argentinos, os Profs. Jaime Cesar Lipovetzky e Daniel Andrés Lipovetzky  afirmam em seu livro MERCOSUL: Estratégias para a Integração:  “A solução de controvérsias é um tema iniludível quando se trata de integração de países.  É que, como disse o Embaixador Felix Peña, ‘quanto maior é a integração, mais e maiores são os conflitos que se originam’  É por isso que se torna necessário estabelecer um sistema que seja flexível, rápido e obrigatório. A obrigatoriedade é praticamente fundamental para poder levar a bom termo o processo integrador, uma vez que a experiência internacional nos demonstra que os Estados são reticentes em aceitar a aplicação de um tratado, quando este prejudica seus próprios interesses.”

É importante referir-se, também, à opinião manifestada pelos Presidentes das mais altas cortes dos Países Membros, que se reuniram em Buenos Aires, entre 7 e 9 de agosto de 1991. Na ocasião, adiantaram seu entendimento de que os aspectos normativos e jurisdicionais se tem demonstrado nas diferentes experiências de integração conhecidas, de significativa importância: “(...) cada país deveria contar com órgãos jurisdicionais suficientemente preparados para outorgar uma proteção jurídica eficaz quando da abertura dos respectivos mercados nacionais.”  Para aqueles ilustres representantes dos Poderes  Judiciários nacionais, era necessário que se oferecesse, desde o início, a segurança jurídica que desse credibilidade ao novo sistema de desenvolvimento.  Por outro lado, concluíram, também, que o sistema institucional comunitário deveria favorecer a cooperação entre os órgãos judiciais nacionais e os órgãos comunitários, a fim de que o direito da integração - por si só inovador e complexo - fosse interpretado uniformemente nos Países-Membros de modo a garantir a prevalência da solidariedade e do espírito comunitário.

Posicionamento que compartilhamos, pois acreditamos que um órgão jurisdicional com características de continuidade contribuiria não só para a maior segurança jurídica do processo de integração, mas também colaboraria, por meio de suas decisões, para forjar a consciência integradora, indispensável a garantir a coesão do organismo regional que estamos vendo nascer. Havendo-se, portanto, de serem reexaminadas as Soberanias dos Estados Partes.

Sustentamos tal posição tendo por base o fato de que o sistema adotado para solução de controvérsias e comando de ações não mais é útil para a caminhada em direção ao mercado comum. Concentrando-se nossas críticas também no fato da inexistência de um órgão legislativo no processo. 

Em síntese o que se defende é a institucionalização do Mercosul, na qual não se pode falar na criação de uma justiça do Mercosul sem a criação de um Parlamento para a comunidade participando da elaboração das normas de Direito Comunitário, facilitando a integração e favorecendo a construção de uma verdadeira comunidade, como aliás preconiza a Constituição brasileira no parágrafo único de seu art. 4º (A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações) , e preservando a inafastabilidade da Jurisdição advinda do princípio da universalidade da jurisdição, nos termos do inciso XXXV, do seu art. 5º (A lei não excluirá de apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito), sendo cláusula pétrea do sistema (art. 60, § 4º, da Constituição Federal - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I- a forma federativa de Estado; II- o voto direto, secreto, universal e periódico; III- a separação dos Poderes; IV- os direitos e garantias individuais).

As Ordens Constitucionais dos Países-Membros do MERCOSUL impõem, entretanto, limites praticamente intransponíveis, à  criação de órgãos comunitários com o poder de  editar normas ou com função jurisdicional Supranacional.

No que tange à criação de um Tribunal Supranacional tem-se dito que o obstáculo Constitucional brasileiro  se encontra nos dispositivos dos arts. 92 e 5º, XXXV. No segundo, porque garante a todos os brasileiros o amplo acesso ao Judiciário, enquanto o primeiro relaciona em numerus clausus  quais são os órgãos do Poder Judiciário.

A respeito, aliás, sustenta o Prof. Luiz Olavo Batista
: “seria difícil imaginarmos o Congresso Nacional aprovando um Tratado que lhe retirasse poderes, para transferi-los a um órgão  internacional, provavelmente formado por pessoas indicadas pelo Executivo”.

Por outro lado, a Constituição estabelece em seu artigo 4º os princípios pelos quais  se rege em suas relações internacionais. Eles são: 

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.

X - concessão de asilo político.

A estes dez princípios se agrega um parágrafo único que estabelece: “A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações”.

Poder-se-ia afirmar que a admissão deste Tribunal Internacional se compadece com o princípio constitucional do inciso II  do art. 4º, e, por igual razão, poder-se-ia sustentar que outros princípios do art. 4º  fundamentam a necessidade de estabelecer-se um Tribunal Permanente: o princípio  estatuído no inciso VII - solução pacífica dos conflitos, e IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, além do parágrafo único que procura uma integração não só econômica mas também política social e cultural.

Não há dúvida que esta norma constitucional  é de caráter programático.  A cessão de competência jurisdicional requer um norma específica, a fim de evitar conflitos interpretativos, a não ser que se admita a teoria dos poderes implícitos.

Não obstante, o art. 7º das Disposições Constitucionais Transitórias  estabelece que o Brasil propugnará  a formação de um Tribunal  Internacional do Direitos  Humanos, o que indica, pelo menos, uma tendência a admitir a cessão de competência.

A República Oriental do Uruguai também tem em sua Constituição   normas programáticas, o seu art. 6º  estabelece:” La República procurará la integracion social  y económica  de los Estados Latino-Americanos, especialmente em lo que se refiere a la defensa común de sus productos y materias primas. Asimismo proponderá a la efectiva complementación de sus servicios públicos”.

Nos Tratados Internacionais que celebre a  República, existirá cláusula de que “todas las diferencias que surjan entre las Partes, serán decididas por el arbitraje u otros medios pacificos”.

Não obstante o caráter programático da norma constitucional, deve-se destacar que o Uruguai assume a posição de ser partidário da  criação de um Tribunal de Justiça Permanente.

É importante ressaltar que a Constituição do Uruguai alude à necessidade de integração com outros países para propiciar o desenvolvimento.

Já diferente tratamento recebe na Constituição do Paraguai a questão do Tribunal Supranacional.

O Paraguai foi o primeiro Estado-Parte do MERCOSUL que incorporou o princípio da Supranacionalidade em seu ordenamento Constitucional. Com  efeito,  a Constituição da República do Paraguai estabelece em seu art. 145:

“La República del Paraguay, en condiciones de igualdad com otros Estados , admite um orden jurídico supranaciobnal que garantice la vigencia de los derechos humanos,  de la paz, de la justicia, de la cooperación y del desarrollo, em lo político, económico, social y cultural.”

O segundo país que aceitou desfazer-se de parte de sua soberania para que seu ordenamento jurídico pudesse aceitar validamente órgãos supraestatais foi a Argentina.

A Constituição da Argentina, reformada em 1.994, incorpora em seu artigo 75, inciso 22,  o parágrafo que diz: Los Tratados y Concordatos tienen jerarquia superior a las leyes.

O inciso 24, do art. 75, expressamente faculta a aprovação de Tratados de Integração que deleguem competência e jurisdição a organizações supra-estatais  em condições de reciprocidade e igualdade, e que respeitem a ordem democrática e os direitos humanos . As normas ditadas em sua conseqüência, têm hierarquia superior às leis. Sendo que a aprovação destes Tratados com Estados da América Latina, requererá a maioria absoluta  da totalidade dos membros de cada câmara.

Assim, na Argentina, os Tratados e Convenções Internacionais ratificados pelo Congresso Nacional têm plena supremacia na Ordem Jurídica nacional, sendo que as normas comunitárias emanadas de organismos supranacionais  de  que a Argentina seja parte são de aplicação imediata e prioritária.

Portanto, há a necessidade de Emenda Constitucional para que o Brasil integre a idéia do Tribunal de Justiça do Mercosul, como já ocorreu com a Argentina, na Reforma Constitucional de 1994, prevendo em seu artigo 74 a absorção em definitivo da criação do Tribunal de Justiça do Mercosul. 

Por último, não se pode esquecer o aspecto da universalização da  jurisdição, ou seja, o acesso de todos à Justiça. Seria um contra-senso prever o sistema a universalidade da jurisdição, esquecendo-se do acesso a ela. Não se deve pensar somente no aspecto do custo, mas também nos modos acessíveis de chegada, pela instrumentalidade, ao Tribunal de Justiça do Mercosul, evitando-se duplicidade de meios para o mesmo fim. E para a Justiça o mais importante não é somente dar a cada um o que é seu (“suum cuique tribuere”), fim social da jurisdição, ou não lesar a ninguém (“alterum non ledere”), fim político da jurisdição, expresso no “ius imperium” do Estado, qualidades da natureza da Justiça que todos reconhecem e aceitam, mas viver honestamente (“honeste vivere”), razão da própria  jurisdição. A maior virtude e o fim último da Justiça é permitir a todos  viver honestamente, alicerce ético por excelência do sistema jurídico, no Estado Democrático de Direito.
8. Considerações Finais

Por todo o exposto, verificamos que a falta de normas constitucionais explícitas no Brasil e no Ordenamento Jurídico do Uruguai impede a  aplicação imediata e direta do direito da integração e das normas pertinentes à definição de competência, fato que  se torna empecilho à integração jurídica e aos estabelecimento de um Tribunal Permanente para solução de controvérsias.

Há necessidade de Emenda Constitucional para que o Brasil integre a idéia do Tribunal de Justiça do Mercosul, como já ocorreu com a Argentina, na Reforma Constitucional de 1994, prevendo em seu artigo 74 a absorção em definitivo da criação do Tribunal de Justiça do Mercosul, sendo que não há dúvida que somente através de Emenda Constitucional se poderá conciliar a idéia de uma Corte Internacional de Justiça do Mercosul, com o nosso sistema de soberania e seu lado interno de universalidade.

Existe, entretanto, uma simbólica inércia de nosso Executivo em enviar propostas de emenda à nossa Constituição. Talvez, por não medirmos qual a  sua real vontade na viabilização do MERCOSUL.

Vê-se então que, para a efetiva viabilização do MERCOSUL, ante os evidentes problemas que surgem da aplicação do Tratado, dada a progressiva violação pelos Estados-Partes, há que se rever, em  primeiro plano, a sua estrutura institucional intergovernamental, posto que, a realidade atual do MERCOSUL exige a criação de órgãos supranacionais revestidos de um  caráter coercitivo, permitindo o acesso a instâncias judiciais cada vez que se violem normas do tratado. E isto será possível utilizando-se  do preceituado no art. 47 do Protocolo de Ouro Preto: 

“Os Estados-Partes convocarão, quando julgarem oportuno, conferência diplomática com o objetivo de revisar a estrutura institucional do Mercosul estabelecida pelo presente Protocolo, assim como as atribuições específicas de cada um de seus órgãos”.

Cabe, portanto, à vontade e iniciativa dos Estados Partes decidirem por consenso  a respeito desta possibilidade, de revisar a estrutura do MERCOSUL atual para assim darmos  o primeiro passo necessário à efetiva instituição do Tribunal e Parlamento do Mercosul.

Outra questão é a necessária Reforma da Constituição em todos os Estados-Partes do Mercosul, retirando textos que são empecilhos à celeridade na distribuição da justiça (como ocorre no  Brasil face ao exequatur necessário às Cartas rogatórias e à homologação das sentenças estrangeiras, art. 102, I, h).

Por último, faz-se necessário a reformulação (abrangência) maior  das regras de competência internacional para solução de controvérsias entre particulares que se restringem às questões cíveis e comerciais.

Diante do exposto, solidificamos nossa posição, já pré- concebida, de que a noção de jurisdição no MERCOSUL há que ser modificada para que contemple a segurança jurídica necessária aos particulares, bem como a unidade de interpretação das normas comunitárias, somada  a legitimidade necessária à integração legislativa dos Estados-Membros, que só pode ser alcançada através da criação do órgão legislativo e judicial do processo.

( Acadêmica do Curso de  Direito da UFSC, pesquisadora do núcleo de estudos processuais do Mercosul/ CNPq.
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� Tais tribunais atuam na órbita do poder executivo através do Ministério de Defesa Nacional, existindo neste caso uma intervenção do Poder Judiciário, posto que a Corte de Justiça integrada com juízes militares é o órgão máximo da jurisdição militar.





� A competência territorial é determinada pelos limites de cada circunscrição judicial. Cada circunscrição tem juízes de primeira e segunda instâncias. Sendo que o contencioso administrativo está concentrado no Tribunal de Cuentas da Capital.


� Artículo 260. Son deberes y atribuciones de la Sala Constitucional:


conocer y resolver sobre la inconstitucionalidad de las leyes y de otros instrumentos normativos, declarando la inplicabilidad de las disposiciones contrarias a esta Constitución en cada caso concreto y en  fallo que sólo tendrá efecto com relación a ese caso, y


decidir sobre la inconstitucionalidad de las sentencias definitivas o interlocutorias, declarando la nulidad de las que resulten  contrarias a esta Constitución.


El procedimiento podrá iniciarse por acción ante la Sala Constitucional de la Corte Suprema de Justicia, y por via de la excepción en cualquier instancia, en cuyo caso se elevarán los antecedentes a la Corte.





� Artículo 259. Son deberes  y atribuciones de la Corte Suprema de Justicia:


ejercer la superintendencia de todos los organismos del Poder Judicial y decidir, en instancia única, los conflictos de jurisdicción y de competencia, conforme com la ley;


dictar su próprio reglamento interno. Presentar anualmente, una memoria sobre las gestiones realizadas, el Estado, y las necesidades de la justicia nacional a los Poderes Ejecutivo y Legislativo;


conocer y resolver en los recursos ordinarios que la ley determine;


conocer y resolver, en instancia original, los hábeas corpus, sin perjuicio de la competencia de otros jueces o tribunales;


conocer y resolver sobre inconstitucionalidad;


conocer y resolver en el recurso de casación, en la forma y medida que establezca la ley;


suspender preventivamente por sí o a pedido del Jurado de Enjuiciamiento de Magistrados por mayoria absoluta de votos de sus miembros, en el ejercicio de sus funciones, a magistrados judiciales enjuiciados, hasta tanto se dicte resolución definitiva en el caso;


supervisar los institutos de detención y reclusión;


entender en las contiendas de competencia entre el Poder Ejecutivo y los gobiernos departamentales y entre éstos y los municípios, y


los demás deberes y atribuciones que fije esta Constitución y las leyes.





� 117. En estos casos la Corte Suprema ejercerá su jurisdicción por apelación según las regras y excepciones que prescriba el Congreso; pero en todos los asuntos conciernentes a embajadores, ministros y cónsules extranjeros, y en los que alguna fuese parte, la ejercerá originária y exclusivamente.





� Que segundo a lei 24.050, art. 7º tem competência territorial em toda a República.


� 116. Corresponde a la Corte Suprema y a los tribunales inferiores de la Nación, el conocimiento y decisión de todas las causas que versen sobre puntos regidos por la Constituición, y por las leyes de la Nación,  com la reserva hecha en el inciso 12 del artículo 75; y por los tratados com las naciones extranjeras; de las causas concernientes a embajadores, ministroos públicos y cónsules extranjeros; de las causas de almirantazgo y jurisdicción marítima; de los asuntos en que la Nación sea parte; de las causas que se susciten entre dos o más provincias; entre una provincia y los vecinos de outra; entre los vecinos de fiferentes provincias; y entre una provincia o sus vecinos, contra un Estado o ciudadano extranjero. 





� 117. En estos casos la Corte Suprema ejercerá su jurisdicción por apelación según las regras y excepciones que prescriba el Congreso; pero en todos los asuntos conciernentes a embajadores, ministros y cónsules extranjeros, y en los que alguna fuese parte, la ejercerá originária y exclusivamente.








� A provocação da Jurisdição  faz-se pelo exercício do direito de ação, porque uma das suas características é a inércia (art. 2º e 262 do CPC).





� Art. 111. A competência em razão da matéria e da hierarquia é inderrogável por convenção das partes; mas estas podem modificar a competência em razão do valor e do território, elegendo foro  onde serão propostas as ações oriundas  de direitos e obrigações.


§ 1º O acordo, porém, só produz efeito, quando constar de contrato escrito e aludir expressamente a determinado negócio jurídico.


§ 2º O foro contratual obriga os herdeiros e sucessores das partes. 























� Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery in: “Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor”, 3ª ed., São Paulo: ed. Revista dos Tribunais, 1.997, p. 382, nota 8 ao art. 87.





� Art. 88. É competente  a autoridade judiciária brasileira quando:


I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil; 


II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação; 


III - a ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil.


Parágrafo único. Para o fim do disposto no n. I, reputa-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que aqui tiver agência, filial ou sucursal.





� Art. 89. Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra: 


I - conhecer de ações relativas a imóveis  situados no Brasil;


II - proceder a inventário e partilha de bens, situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do território nacional.





� Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery in: “Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor”, 3ª ed., São Paulo: ed. Revista dos Tribunais, 1.997, p. 385, nota 2 ao art. 90.





� Idem, p.385, nota 3 ao art. 90.


� art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:


i-processar e julgar, originariamente:


a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 


b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;


c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado, ressalvado o disposto no art. 52, i, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente;


d) o habeas-corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e o habeas-data contra atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;


e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território;


f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;


g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;


h) a homologação das sentenças estrangeiras e a concessão do exequatur às cartas rogatórias, que podem ser conferidas pelo regimento interno a seu Presidente;


i) o habeas-corpus, quando o coator ou o paciente for tribunal, autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância;


j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;


l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões;


m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de atribuições para a prática de atos processuais;


n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;


o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre eles e qualquer outro tribunal;


p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;


q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma dessas casas legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal;


ii - julgar, em recurso ordinário:


a) o habeas-corpus, o mandado de segurança, o habeas-data e o mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;


b) o crime político;


iii - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida:


a) contrariar dispositivo desta Constituição;


b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;


c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição.


§ 1º. A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.


§ 2º. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo. 





� Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:


i - processar e julgar, originariamente:


a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais;


b) os mandados de segurança e os habeas-data contra ato de Ministro de Estado ou do próprio Tribunal;


c) os habeas-corpus, quando o coator ou o paciente for qualquer das pessoas mencionadas na alínea a, ou quando o coator for Ministro de Estado, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;


d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, i, o, bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;


e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;


f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões;


g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União;


h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;





ii - julgar, em recurso ordinário:


a) os habeas-corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito federal e Territórios, quando a decisão for denegatória;


b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;


c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no país;





iii - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:


a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;


b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;


c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.


Parágrafo único. funcionará junto ao Superior Tribunal de Justiça o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe, na forma da lei, exercer a supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.


�
�
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